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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

11020.721226/2017-82

Voluntario
2002-000.261 — Turma Extraordinaria / 2* Turma
26 de julho de 2018
IRPF
ROSA MARIA-CARLETTO TONIETTO
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2015
DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS.

As despesas médicas devem ser comprovadas através de documentagao habil
e idonea, respeitados os requisitos cumulativos exigidos pelo RIR/99.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria, rejeitar proposta de

diligéncia suscitada pela conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez,
no mérito, também por maioria, em negar provimento ao recurso, vencida a conselheira
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez que lhe deu provimento.

(assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente.

(assinado digitalmente)
Virgilio Cansino Gil - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Claudia Cristina Noira

Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Virgilio Cansino Gil, Thiago Duca Amoni e
Féabia Marcilia Ferreira Campélo.

Relatorio



  11020.721226/2017-82  2002-000.261 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão Turma Extraordinária / 2ª Turma 26/07/2018 IRPF ROSA MARIA CARLETTO TONIETTO FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 20020002612018CARF2002ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2015
 DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. 
 As despesas médicas devem ser comprovadas através de documentação hábil e idônea, respeitados os requisitos cumulativos exigidos pelo RIR/99.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria, rejeitar proposta de diligência suscitada pela conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez, no mérito, também por maioria, em negar provimento ao recurso, vencida a conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez que lhe deu provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Virgílio Cansino Gil - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Virgílio Cansino Gil, Thiago Duca Amoni e Fábia Marcília Ferreira Campêlo.
  Trata-se de Recurso Voluntário (fl.49) contra decisão de primeira instância (fls.40/42), que julgou improcedente a impugnação do sujeito passivo.
Em razão da riqueza de detalhes, adoto o relatório da DRJ, que assim diz:

A contribuinte acima identificada foi notificada (fls. 11/18) de glosas na sua declaração de ajuste anual do Imposto de Renda do exercício 2016, ano-calendário 2015. A declaração alterada (fls. 20/34) tinha como resultado do ajuste o saldo a pagar de R$ 2.207,48. A alteração acarretou o lançamento suplementar conforme demonstrativo a seguir:

Foram feitas as seguintes alterações na declaração: (i) glosada a despesa médica no valor de R$ 100,00 com a psicóloga Denise Maria Tartarotti, por falta de comprovação; (ii) incluído o rendimento de R$ 36.412,96, referente a resgate de plano de seguro de vida VGBL, pago pela Caixa Vida e Previdência S/A, com a compensação do IR Fonte de R$ 5.461,94, com base na Dirf da fonte pagadora.

A contribuinte apresentou impugnação (fls. 3/4) , contestando as glosas, acompanhada de: (i) recibo emitido pela psicóloga Denise M. Tartarotti Postay (fls. 8/9); (ii) comprovante de rendimentos financeiros emitido pela Caixa (fl 10). Argumentou que a atendente da Caixa não lhe entregou o comprovante por ocasião do resgate d o VGBL. Requereu prioridade na tramitação do processo com base no Estatuto do Idos o (fl. 5).

O resumo da decisão revisanda está condensado na seguinte ementa do julgamento:
GLOSA DE DESPESAS MÉDICAS. INADMISSIBILIDADE DE RECIBO SEM O ENDEREÇO DO PROFISSIONAL.

Mantém-se a glosa de despesa médica quando o recibo apresentado não contém o endereço do profissional.

OMISSÃO DE RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS NO AJUSTE ANUAL.RESGATE DE PLANO VGBL.

Mantém-se a infração decorrente de resgate de plano VGBL, por se tratar de rendimento sujeito ao ajuste anual.

Inconformado, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário, juntando documento.
É o relatório. Passo ao voto.
 Conselheiro Virgílio Cansino Gil - Relator
Recurso Voluntário aviado a modo e tempo, portanto dele conheço.
A contribuinte foi notificada em 20/10/2017 (fl.46); Recurso Voluntário protocolado em 21/11/2017 (fl.49), assinado pela própria contribuinte.
Inicialmente destaco que o Recurso Voluntário versa única e exclusivamente sobre a glosa de R$ 100,00 a título de despesa médica.
O julgador primeiro considerou inábil o recibo de fls. 8/9 em razão de constar de referido documento o enderenço da emitente, estando correto seu entendimento com fulcro no inciso III, do § 1º, do artigo 80 do RIR/99 que aponta entre os requisitos cumulativos e necessários de validade dos recibos de despesas médicas, o enderenço do emitente.
Veja o documento:

Pois bem, em sede de Recurso Voluntário, a contribuinte junta uma cópia do que parece ser o mesmo recibo, porém desta feita com o campo do endereço preenchido, veja (fl.50):

Esta divergência entre o primeiro recibo de fls. 8/9 e do segundo de fl. 50 faz com que desapareça a idoneidade do comprovante de pagamento, pois referida comprovação ou foi adulterada, se o recibo for o mesmo, ou foi emitido novo recibo em data posterior, sendo que em qualquer um dos casos é inaceitável como prova.
Somente a título de registro, anoto que a contribuinte declarou em sua DAA que a despesa com a profissional que emitiu o recibo foi de R$ 1.000,00 (fl.27), sendo que o Fisco glosou apenas R$ 100,00, e considerou como válido os outros R$ 900,00 cuja prova de pagamento não se encontra nestes autos. 
Isto posto, e pelo que mais consta dos autos, conheço do Recurso Voluntário, e no mérito nego provimento, mantendo a exigência fiscal.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Virgílio Cansino Gil
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Trata-se de Recurso Voluntario (f1.49) contra decisdo de primeira instancia (fls.40/42), que
julgou improcedente a impugnacao do sujeito passivo.

Em razdo da riqueza de detalhes, adoto o relatorio da DRJ, que assim diz:

A contribuinte acima identificada foi notificada (fls. 11/18) de glosas na sua
declara¢do de ajuste anual do Imposto de Renda do exercicio 2016, ano-calendario 2015. A
declaragdo alterada (fls. 20/34) tinha como resultado do ajuste o saldo a pagar de R$
2.207,48. A alteragdo acarretou o langamento suplementar conforme demonstrativo a seguir:

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIQ Cod. DARF _ Valores em Reais (RS}
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA ~SUPLEMENTAR (Sujsito # Multa de Oficio) 2904 &R, Sk
MULTA D IO (Passivel de Reducio) 3.167 48

JUROS D RA {calculados aid | LI, 48
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Sujeito & Multa de Mora) 0211 0.0
MULTA DE MORA (Nio Passivel de Redugao) -
JUROS DE MORA icalculados alé_31/65/2011 | 0.00
Valor do Credito Tributario Apurado iy
2. Foram feitas as seguintes altera¢oes na declaracdo: (i) glosada a despesa

médica no valor de R$ 100,00 com a psicologa Denise Maria Tartarotti, por falta de
comprovagdo; (ii) incluido o rendimento de RS 36.412,96, referente a resgate de plano de
seguro de vida VGBL, pago pela Caixa Vida e Previdéncia S/A, com a compensagdo do IR
Fonte de R$ 5.461,94, com base na Dirf da fonte pagadora.

3. A contribuinte apresentou impugnacgado (fls. 3/4) , contestando as glosas, acompanhada
de: (i) recibo emitido pela psicologa Denise M. Tartarotti Postay (fls. 8/9); (ii) comprovante de
rendimentos financeiros emitido pela Caixa (fl 10). Argumentou que a atendente da Caixa ndo
lhe entregou o comprovante por ocasido do resgate d o VGBL. Requereu prioridade na
tramitagdo do processo com base no Estatuto do Idos o (fl. 5).

O resumo da decisdo revisanda estd condensado na seguinte ementa do
julgamento:

GLOSA DE DESPESAS MEDICAS. INADMISSIBILIDADE
DE RECIBO SEM O ENDERECO DO PROFISSIONAL.

Mantém-se a glosa de despesa médica quando o recibo
apresentado ndo contém o enderego do profissional.

OMISSAO DE RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS NO AJUSTE
ANUAL.RESGATE DE PLANO VGBL.

Mantém-se a infracdo decorrente de resgate de plano VGBL,
por se tratar de rendimento sujeito ao ajuste anual.

Inconformado, a contribuinte apresentou Recurso Voluntario, juntando
documento.

E o relatério. Passo ao voto.



Processo n° 11020.721226/2017-82 S2-CO0T2
Acordao n.° 2002-000.261 Fl. 4

Voto

Conselheiro Virgilio Cansino Gil - Relator
Recurso Voluntario aviado a modo e tempo, portanto dele conheco.

A contribuinte foi notificada em 20/10/2017 (f1.46); Recurso Voluntario
protocolado em 21/11/2017 (f1.49), assinado pela propria contribuinte.

Inicialmente destaco que o Recurso Voluntario versa tinica e exclusivamente
sobre a glosa de R$ 100,00 a titulo de despesa médica.

O julgador primeiro considerou inabil o recibo de fls. 8/9 em razdo de constar
de referido documento o enderengo da emitente, estando correto seu entendimento com fulcro
no inciso III, do § 1°, do artigo 80 do RIR/99 que aponta entre os requisitos cumulativos e
necessarios de validade dos recibos de despesas médicas, o enderengo do emitente.

Veja o documento:

- WE
Recibo | | Bapastes
Recebi(emos) de Q.}T IUHJ‘L Hi’ ’vf"f J— 31 o) 11 13?5}{? -J_.LJ_H
|mporh::|ncu::| de [{,J_K_'T] [":'-QF-url‘*

L

referente o _LLT_"_“*L“[L*’ 2K F":"" LDL{JP S ‘l—nglc":“ sy

[ 0 Recebtdo através do cheque

: N® Banco Agéncia

Emlfﬂl‘ll& ’.__D nge_"{%j{-tw i CN"J 4]!'{'1’ 5 -I'wj L’

Endereco J._:I;I e
Cagims Josl &;;CJ‘EJ;Q;JH, .

Anl, B12 - Rolbermand T4 - Brasd - CHPJ 86, 734, TRGO001-02

Pois bem, em sede de Recurso Voluntario, a contribuinte junta uma copia do

que parece ser o mesmo recibo, porém desta feita com o campo do endereco preenchido, veja
(f1.50):
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Esta divergéncia entre o primeiro recibo de fls. 8/9 e do segundo de fl. 50 faz
com que desaparega a idoneidade do comprovante de pagamento, pois referida comprovagao
ou foi adulterada, se o recibo for o0 mesmo, ou foi emitido novo recibo em data posterior, sendo
que em qualquer um dos casos ¢ inaceitdvel como prova.

Somente a titulo de registro, anoto que a contribuinte declarou em sua DAA
que a despesa com a profissional que emitiu o recibo foi de R$ 1.000,00 (f1.27), sendo que o
Fisco glosou apenas R$ 100,00, e considerou como valido os outros R$ 900,00 cuja prova de
pagamento ndo se encontra nestes autos.

Isto posto, e pelo que mais consta dos autos, conheco do Recurso Voluntario,
e no mérito nego provimento, mantendo a exigéncia fiscal.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Virgilio Cansino Gil



